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Os efeitos da Lei Complementar (LC) 1.361/2021, 
que modificou uma série de direitos dos servidores públicos 
paulistas, foram o tema central de mais um evento promovido 
pelo Sintunesp, com a presença de representantes do jurídico 
da entidade, desta vez no campus de Botucatu, no dia 25/11. O 
advogado Júlio César Teixeira de Carvalho respondeu às dúvi-
das sobre a lei e outras questões, como a aposentadoria espe-
cial e a situação dos tempos ‘congelados’ pela LC 173/2020, 
como você verá a seguir.

“O encontro, que deve acontecer em outros campi 
futuramente, tem o objetivo de aproximar a AJ do Sindicato 
da categoria, abrindo espaço presencial para esclarecimento 
de dúvidas dos servidores”, explicou o coordenador jurídico 
do Sindicato, Jorge Cerigatto. Logo na abertura do evento em 
Botucatu, ele deu informes sobre o andamento da campanha 
salarial das três universidades e das negociações específicas na 
Unesp (veja detalhes na matéria ‘Assembleia geral do Sintu-
nesp aprovou reivindicações propostas pelo Fórum das Seis 
e reforçou as específicas da categoria’).

As origens da LC 1.361/2021 e seus prejuízos
O advogado do Sindicato explicou que a lei tem ori-

gem no projeto de lei complementar (PLC) 26, encaminha-
do pelo governador João Doria e aprovado pela Assembleia 
Legislativa em outubro, apesar dos protestos e manifestações 
organizadas pelas entidades representativas do funcionalismo, 
entre elas o Sintunesp. “Na prática, representou uma reforma 
administrativa em âmbito estadual, mais um ataque destes go-
vernos contra os serviços públicos e os servidores”, destacou. 
Ele lembrou a necessidade de ampliarmos a reação contra ou-
tro ataque que está em marcha: a proposta de emenda cons-
titucional (PEC) 32, que estabelece a reforma administrativa 
defendida pelo governo federal.

A LC 1.361/2021 confisca uma série de direitos dos 
servidores públicos e dificulta bastante o usufruto de outros. 
No dia seguinte à realização do encontro em Botucatu, a rei-
toria da Unesp divulgou uma portaria (nº 130/2021) e uma 
Instrução Normativa CGP-Propeg(nº 2/2021), esclarecendo 
em detalhes a aplicação das medidas para os servidores téc-
nico-administrativos regidos pelo Esunesp, os docentes regi-
dos pela Lei 10.261/68 e todos os celetistas. Veja os principais 
pontos e, em alguns deles, as explicações adicionais fornecidas 
pelo advogado do Sintunesp:

Faltas abonadas
-  Efetivos regidos pela Lei 10.261/68): Extintas a partir de 
01/11/2021;

Em evento no campus de Botucatu, 
AJ do Sintunesp tira dúvidas sobre LC 1.361, 

insalubridade, aposentadoria especial e outros

- Autárquicos (Esunesp): Extintas a partir de 01/12/2021;
- CLT: Extintas a partir de 01/12/2021.

Adicional de insalubridade
	 A nova lei acaba com a correção anual do adicional 
de insalubridade pelo IPC e extingue o seu pagamento nas li-
cenças-prêmio. Um dos presentes no evento de Botucatu per-
guntou se procedia a informação de que a insalubridade dei-
xaria de ser paga nas férias, ao que o advogado foi enfático: 
“Isso é boato. O adicional deixará de ser pago somente nas 
licenças-prêmio”.

Alguns presentes aproveitaram a oportunidade para 
sanar outras dúvidas sobre a insalubridade, entre elas a possi-
bilidade de revisão dos valores. “Como a insalubridade não é 
um direito adquirido, mas sim uma condição à qual o servidor 
faz jus quando trabalha em situação prejudicial à saúde, sem-
pre há a possibilidade de revisões. Neste caso, o servidor deve 
fazer a solicitação administrativamente e, em caso de negativa, 
juntar cópias de todos os documentos e ver conosco a perti-
nência de uma ação judicial”, disse Carvalho.

Licenças-prêmio
	 A LC 1.361 reduz de 30 para 25 ausências, dentro do 
período de 5 anos, o limite para formação do bloco aquisitivo 
necessário para a licença-prêmio. Respondendo à dúvida de 
uma servidora presente, o advogado explicou que a mudança 
diz respeito somente à quantidade de ausências. “Os tipos de 
ausência permitida continuam os mesmos”.

Abono permanência
	 Com a nova lei, ficam estabelecidos critérios mais 
rígidos e valores menores para a concessão do abono 

Freitas: Precisamos da informação para poder buscar as mudanças. Confisco dos aposentados é triste, governo que está 
governando para os ricos. Benefícios para as grandes empresas. Seria bom ter boletim impresso. Proposta: editar 
boletim sobre insalubridade, aposentadoria especial. 

Jorge: Já estivemos em Jaboticabal, Marília e agora Botucatu. Nosso jurídico está sempre atuante e passando 
informações. O Sintunesp somos todos nós. 
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de permanência.
	 De acordo com a orientação divulgada pela 
reitoria da Unesp, “os abonos de permanência con-
cedidos a partir de 07/03/2020 ou os que vierem a ser 
concedidos dependem de disponibilidade orçamen-
tária, conforme ato do Reitor a ser publicado anual-
mente no mês de dezembro, com validade por 12 
meses”. Esse direito não se estenderá às funções des-
tinadas a extinção na vacância. Para os abonos con-
cedidos até 06/03/2020, não há qualquer alteração, 
pois se trata de direito adquirido.

Tempos congelados 
pela LC 173/2020

	 Foram várias as perguntas relacionadas à Lei Com-
plementar (LC) 173/2020, aprovada pelo Congresso Nacio-
nal, logo no início da pandemia de Covid-19, no ano passado, 
com o objetivo de regulamentar a ajuda federal aos governos 
estaduais e municipais. O ministro da Economia, Paulo Gue-
des, aproveitou a “oportunidade” para inserir na lei a proibi-
ção de reajustes, benefícios e contratações durante a vigência 
da lei (28/5/2020 a 31/12/2021).
	 Um dos prejuízos foi o congelamento da contagem 
do tempo de serviço para a concessão de anuênios, triênios, 
quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equiva-
lentes. Como a vigência da malfadada lei aproxima-se do fi-
nal, todos querem saber como vai ficar essa contagem, pois 
não é aceitável que seja simplesmente descartada, uma vez 
que, em todo o período, servidores e servidoras trabalharam e 
fizeram jus à sua remuneração. O Fórum das Seis, que agrupa 
os sindicatos das universidades estaduais paulistas e do Cen-
tro Paula Souza, já pediu audiência ao Conselho de Reitores/
Cruesp, com o objetivo de reivindicar que sejam estabeleci-
dos procedimentos homogêneos nas instituições, que garan-
tam os direitos dos/as servidores/as docentes e técnico-admi-
nistrativos/as.
	 O advogado do Sintunesp lembrou que, assim como 
as entidades sindicais irmãs das universidades, o Sindicato in-
gressou com ação sobre este tema, mas ainda não há decisão.

Aposentadoria especial
Uma das dúvidas apresentadas durante a atividade em 

Botucatu diz respeito à chamada “aposentadoria especial”. De 
modo resumido, trata-se do direito que o trabalhador tem de 
se aposentar em tempo menor de contribuição (25 anos), in-
dependente de sua idade, desde que tenha recebido adicionais 
de insalubridade ou periculosidade neste período. Esse direito 
está previsto na Súmula Vinculante 33, do Supremo Tribunal 
Federal. Ou seja, o trabalhador que completa 25 anos de traba-
lho em condições insalubres pode pleitear sua aposentadoria.

O problema, explica o advogado do Sintunesp, é que 
não há lei específica sobre a aposentadoria especial no caso 
dos servidores públicos. “Quando se trata de um servidor ce-
letista, é inconteste que deverá seguir as regras estabelecidas 
pela previdência geral, o INSS. Porém, quando se trata de 
servidor estatutário, embora também tenha o direito, não fica 
claro, por exemplo, se ele terá a integralidade dos proventos 

garantida”, alerta. Assim, o indicado é analisar com cautela se 
vale a pena ajuizar uma ação solicitando a aposentadoria espe-
cial ou aguardar o tempo normal. “Como uma ação sempre é 
algo demorado, é preciso avaliar se não é mais interessante ao 
servidor esperar pelo tempo necessário para se aposentar nor-
malmente, garantindo a integralidade. Cada caso é um caso”.

Carvalho alerta em relação a advogados que procuram 
os servidores para “oferecer” ações, prometendo garantia de 
resultado positivo. “Desconfie; não existe ação ganha. Sempre 
busque orientação do Sindicato.”

Jurídico do Sintunesp às ordens
Os advogados do Sintunesp estão sempre prontos a es-

clarecer dúvidas dos servidores técnico-administrativos. Quin-
zenalmente, acontece um plantão online, nas segundas e quar-
tas quintas-feiras de cada mês, das 9h às 12h. Para agendar um 
horário, o servidor deve entrar em contato com a subsede de 
Botucatu, por e-mail (sintunesp@uol.com.br), por whatsApp 
(14 99670-1332) ou telefone fixo (14 3882-8826).

Importante: Se o servidor deseja apenas saber o an-
damento de algum processo ou tiver alguma dúvida urgente, 
não é preciso esperar o plantão bimensal. Neste caso, pode en-
trar em contato diretamente com o escritório dos advogados 
do Sindicato, pelo telefone (14) 3879-6310 ou pelo celular/
WhatsApp (14) 99126-0217.

 

 

 

Acima, o advogado 
Júlio César e os diretores do Sintunesp 
Jorge Cerigatto e Rosana Bicudo



Atendendo à indicação do 
Fórum das Seis, todos os sindicatos das 
três universidades realizaram assembleias 
para discutir a proposta de atualização da 
Pauta de Reivindicações 2021, frente à 
disparada da inflação e à ausência de re-
torno do Conselho de Reitores/Cruesp. A 
assembleia do Sintunesp aconteceu em 
24/11, quando foram aprovados os indica-
tivos do Fórum:
- Atualizar a Pauta 2021, reivindicando a 
concessão de 20% de reajuste em janei-
ro/2022 (referente à inflação do período 
maio/2019 a dezembro/2021) e plano 
de negociação das perdas restantes até 
maio/2022 (próxima data-base);
- Realizar manifestações presenciais, a 
partir de janeiro/22, para pressionar os rei-
tores a negociarem com o Fórum das Seis.

Pautas específicas
	 Na assembleia, foram dados in-
formes sobre as questões específicas da 
Unesp, entre elas:
- A reitoria já informou a decisão de pagar 
os 3% (índice não honrado pela Unesp em 

Assembleia geral do Sintunesp aprovou 
reivindicações propostas pelo Fórum das 

Seis e reforçou as específicas da categoria
maio/2016), nos salários de 
janeiro, a serem recebidos no 
início de fevereiro/2022. Por 
enquanto, a reitoria apenas 
“reconhece” a existência de 
uma dívida relativa à retroa-
tividade desse valor. Segun-
do cálculos feitos por Adu-
nesp e Sintunesp, cada servi-
dor deixou de receber cerca 
de 2,7 salários atuais por 
conta desse calote. Os sindi-
catos continuam cobrando da 
reitoria que estabeleça um plano de paga-
mento desse passivo.
- Vale-alimentação: De acordo com o pre-
visto na peça orçamentária apresentada no 
CADE, esse benefício será reajustado em 
17,6% a partir de janeiro/2022, passando 
dos atuais R$ 850,00 para R$ 1.000,00. 
Embora considerem essa decisão um 
avanço, os sindicatos continuam cobran-
do da reitoria que aplique a totalidade da 
inflação desde 2014, quando o vale foi 
reajustado pela última vez. Isso implicaria 
num reajuste em torno de 47%, levando o 
vale para cerca de R$ 1.250,00. 

	 A Adunesp e o Sintunesp repu-
diam com veemência o crime de racismo 
perpetrado contra mulheres negras em pa-
lestra online realizada no dia 26/11/2021, 
intitulada “Mulheres negras e o racismo 
nosso de cada dia” (como mostra a ima-
gem abaixo). O evento foi invadido com 
graves mensagens de ofensa racial.
	 Nossa integral solidariedade à 
palestrante, Profa. Dra. Andresa de Souza 
Ugaya, lotada no Departamento de Educa-
ção Física da Unesp de Bauru, 
e às estudantes Laryssa Gomes, 
mestranda em Mídia e Tec-
nologia, e Letícia Ferreira de 
Pinho, discente de Jornalismo, 
ambas do campus da Unesp/
Bauru, também participan-
tes da mesa. Organizado pelo 
Conselho Municipal de Políti-
cas Públicas, em parceria com 
órgãos da Prefeitura Municipal 
de Bauru, o evento também ti-
nha o apoio da Unesp.

Debate sobre 
conjuntura será ponto 
de pauta constante no 

Boletim
	 Na assembleia,, foi feita 
a proposta de que os boletins 
do Sintunesp passem a dedicar 

um espaço às questões gerais da conjun-
tura que sejam de interesse dos servidores 
públicos e da população em geral, como: 
saúde pública/SUS, meio-ambiente, mino-
rias, ciência e tecnologia, entre outros. Vi-
vemos em sociedade e tudo nos afeta e aos 
nossos semelhantes. É papel do Sindicato 
levar informações e estimular o debate so-
bre estas questões mais amplas”, defendeu 
o coordenador político do Sintunesp, Al-
berto de Souza. 
	 A proposta foi aprovada e, em 
breve, os boletins do Sintunesp dedicarão 
espaço a estes temas. Fique de olho!

Nota conjunta Adunesp/Sintunesp
Repúdio aos ataques racistas em Bauru. Não passarão!

	 Esse ataque avilta os valores ci-
vilizatórios mais fundamentais e explicita 
inequivocadamente o apartheid brasilei-
ro, que deve ser combatido em todas as 
suas manifestações. A agressão perpetrada 
contra a docente e as estudantes da Unesp/
Bauru, infelizmente, nos adverte que ain-
da estamos longe de patamares básicos de 
convivência social e de respeito humano 
aceitáveis num ambiente minimamente 
democrático, denunciando a existência do 

racismo estrutural, doença degenerativa 
da nossa sociedade.
	 É preciso que as autoridades 
identifiquem os agressores, tipifiquem os 
delitos cometidos e os responsabilizem 
criminalmente. Em tempos de retrocessos 
sociais em todas as áreas, a luta antirracis-
ta é papel de negros e não negros, funda-
mental nos enfrentamentos a todas as for-
mas de discriminação que ainda permeiam 
o cotidiano das relações em nosso país.

	 “O racismo no Brasil se caracte-
riza pela covardia. Ele não se assu-
me e, por isso, não tem culpa nem 
autocrítica. Costumam descrevê-lo 
como sutil, mas isto é um equívoco. 
Ele não é nada sutil, pelo contrá-
rio, para quem não quer se iludir 
ele fica escancarado ao olhar mais 
casual e superficial.” (ABDIAS DO 
NASCIMENTO)

STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP, DCE das FATECs e Representação estudantil da Unesp 26/11/2021

Perdas estimadas de maio/19 a dezembro/21  

Índice Maio/19 a dez/21
IPC-FIPE 20,35%

IPCA 18,38%
INPC 19,63%

 As assembleias de base realizadas pelos/as servidores 
docentes e técnico-administrativos/as da Unesp, Unicamp e USP 
foram unânimes em autorizar o Fórum das Seis a atualizar a Pau-
ta Unificada de Reivindicações 2021. A necessidade de atualiza-
ção parte de dois elementos centrais:

A disparada da inflação: Quando a pauta foi protoco-
lada, em 6/4/2021, o índice necessário para recompor os salários 
aos níveis de maio/2012 era de 29,81%. Em dezembro/2021, a 
perspectiva é que esse índice esteja em torno de 40%.

A ausência de negociações nesta data-base: Foram rea-
lizadas somente duas reuniões entre as partes, nas quais a LC 173 
foi utilizada pelas reitorias para justificar a impossibilidade de 
mexer nos salários até dezembro/2021. Sequer o compromisso de 
realizar reuniões do grupo de trabalho (GT) criado para discutir 
um plano de reposição das perdas, foi honrado pelo Conselho de 
Reitores/Cruesp. Os muitos ofícios do Fórum das Seis, cobrando 
o agendamento das reuniões, não foram respondidos.
 

Reunidas em 25/11, as entidades do Fórum das Seis ava-
liaram o retorno das assembleias de base e atualizaram a Pauta 
de Reivindicações 2021. A disparada da inflação soma-se à boa 
situação financeira das universidades neste ano e na projeção para 

Em cenário de inflação galopante, 
assembleias de base referendam 
atualização da Pauta Unificada e 

indicam mobilização
Em ofício, Fórum envia aos reitores reivindicação de 20% em janeiro, plano de recomposição 

de perdas e valorização dos níveis iniciais, com agendamento urgente de reuniões

2022, compondo um cenário em que não se justifica, em absoluto, 
a passividade do Cruesp frente à corrosão salarial que castiga os/
as servidores/as docentes e técnico-administrativos/as. O compro-
metimento acumulado médio da arrecadação das três universida-
des com salários é o menor da história: 69,46% em outubro/2021.

Pauta atualizada
 Em ofício enviado ao Cruesp em 26/11/2021, o Fórum 
das Seis apresenta as duas reivindicações centrais decorrentes da 
atualização da Pauta Unificada 2021. São elas:

A título de reposição da inflação medida entre maio/2019 
e dezembro/2021 (como mostra o quadro), o Fórum das Seis rei-
vindica 20% em janeiro/2022, quando os efeitos da LC 173 esta-
rão encerrados. 

Negociação imediata de um plano de reposição para 
zerar as perdas restantes, relativas ao período de maio/2012 a 
abril/2022, com a perspectiva de concluir a discussão deste plano 
ainda na data-base de 2022; e da valorização dos níveis iniciais 
das carreiras, com base nas propostas do Fórum das Seis.

O ofício cobra o agendamento, ainda em dezembro, de uma 
primeira reunião entre as partes para discutir estas reivindica-
ções. O ofício também cita a necessidade de discussão demo-
crática sobre o retorno presencial nas universidades. Por fim, 
pleiteia a discussão sobre a contagem dos tempos congelados 
pela LC 173 (para aquisição de quinquênio, sexta-parte, licença-
-prêmio e progressões na carreira), como informado em matéria 
específica neste boletim.

Mobilização
 As assembleias de base também foram unânimes em in-
dicar a necessidade de mobilização, com atos presenciais e outras 
manifestações, já em janeiro. O Fórum das 

No Boletim do Fórum, acessível 
no site do Sintunesp, confira 
todos os detalhes.
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